PARECER N° 1414, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 690, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir o “Dia da Igreja Assembleia de Deus Paulistana”, a ser comemorado, anualmente, no dia 1º de julho.


Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.


Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 6).


Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no §4° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente.


Sobre a matéria, verificamos que, atualmente, a referida  instituição está presente em mais de 250 municípios paulistas. Porém, conforme destacou o autor, “o ministério foi construído com muita dificuldade em meio a muitas lutas, passando por inúmeras barreiras desde preconceito social, dificuldades de locomoção e falta de recursos básicos, mas sempre superando tudo em prol de uma causa nobre, para que a palavra de Deus fosse levada a todos os lugares. Os cultos eram feitos em um salão, que brevemente lotou a ponto de não comportar todas as pessoas. Mas, certo dia, uma menina de nove anos profetizou que um homem traria a escritura do terreno da Lapa (matriz) e logo que terminou de falar o homem adentrou a igreja com a escritura.”


Além de prestar assistência religiosa, a Igreja Assembleia de Deus Paulistana desenvolve projetos sociais, como: cursos (de capacitação, artesanato e informática), aulas de música, distribuição de alimentos, conscientização sobre cuidados com a saúde e encaminhamentos a centros de reabilitação.


Salientamos ainda que, através de informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 4), não há proposição idêntica em tramitação e nem lei instituindo o dia em questão. 


Por fim, visto que a instituição de “dia” ou de “semana” dispensa a inclusão no Calendário Oficial do Estado, a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe nosso apoio. 


Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 690, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente. 
a) Welson Gasparini 

Aprovado o projeto, com emenda proposta pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em  17/10/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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